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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PORTARIA N.º 2241/2013 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve REDISTRIBUIR, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, as atribuições na Promotoria de Justiça 

de Santo Ângelo, na forma que segue: 

Esta Portaria será observada no período compreendido entre 01 de agosto de 2013 e 31 de janeiro de 2014, sem ônus para o Esta-

do, e será apreciada pelo Colendo Órgão Especial do Colégio de Procuradores. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de julho de 2013. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

GISLAINE ROSSI LUCKMANN, 

Promotora-Assessora. 

 

 

BOLETIM N.º 349/2013 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- nos termos do Provimento n.º 22/2010, a contar de 01 de julho de 2013, a Dra. ANA MARIA MOREIRA MARCHESAN como Diretora 

Substituta da Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre, até 30 de junho de 2014, ou remoção/promoção do 

designado que implique sua saída da Promotoria de Justiça, ou ulterior deliberação (Port. 2204/2013). 

REVOGAR 

- a pedido, a Portaria n.º 0357/2008, que autorizou a Dra. KARINA ALBUQUERQUE DENICOL, ID n.º 3437566, então Promotora de 

Justiça de São Valentim, a residir na cidade de Erechim/RS, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções 

(PR.00956.00237/2009-1 - Port. 2256/2013). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 de julho de 2013. 

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Promotora-Assessora. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 350/2013 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, EM EXERCÍ-

Promotoria de Justiça Cargo Atribuições 

Criminal 3º 

“Todos os processos/inquéritos em tramitação na 2ª Vara Criminal (exceto os punidos com 

pena de detenção, os de competência do Juizado Especial Criminal e os relativos à Lei n.º 

11.340/2006 – Violência Doméstica); os processos/inquéritos pares de competência do 

Tribunal do Júri, em tramitação na 1ª Vara Criminal” 

Especializada 2º “Infância e Juventude” 

http://www.mp.rs.gov.br
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CIO, IVORY COELHO NETO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REDUZIR 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 15 de julho de 2013, a carga horária da servidora ALETHEA OTTO TAVARES SELISTRE, 

Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.º 3374807, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 6°, § 1º, da 

lei n° 7.253/79 (PR.00576.00586/2013-3 - Port. 2257/2013). 

TORNAR SEM EFEITO 

- a Portaria n.º 2190/2013, que nomeou VANESSA SANTOS WILHELMS, para exercer o cargo de Assessor – Bacharel em Ciências 

Jurídicas e Sociais, Classe “R”, deste órgão, observando-se a opção por última chamada, nos termos do parágrafo único, do Art. 16, 

da Lei Complementar 10.098/94 (Port. 2261/2013). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, LUCAS LOREA GONÇALVES, para exercer o cargo de Assessor - Bacha-

rel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe “R”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual obteve o sexagésimo sét imo 

(67°) lugar na Lista de Classificação Geral Estadual, em face do esgotamento da Lista de Classificação da Região da Fronteira Oeste 

(Port. 2262/2013). 

CONCEDER 

- o abono de permanência, previsto no artigo 2º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 e artigo 3º da Instrução Normativa n.º 03/2011, 

ao servidor ARLINDO JOSÉ RIBEIRO, Assessor – Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.º 3436640, a contar de 07 de julho 

de 2013, equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária (PR.00576.00582/2013-2 - Port. 2263/2013). 

CONFIRMAR A APOSENTADORIA 

- tendo em vista o que consta no Processo n.º PR.00953.00084/2010-8 e considerando laudo do Serviço Biomédico, por invalidez, do 

servidor MILTON LUIZ SCHWENDLER, ID n.º 3441008, nos termos do § 4º do artigo 158 da Lei n.º 10.098/94 (Port. 2264/2013). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 de julho de 2013. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

E RATIFICAÇÃO                                                                                                                    

CO.28125 

 

CONTRATADA: Alfamídia Prow Treinamento e Serviços em Informática Ltda.; OBJETO: inscrição de servidores no curso “Formação 

Especialista Excel 2010”, a ser realizado nos períodos de 29 de julho a 16 de agosto e 31 de agosto a 19 de outubro de 2013, nesta 

capital; VALOR TOTAL: R$ 2.970,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 

Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput, da Lei Federal n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO 

em 24/07/2013, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, em exercício, Dr. Ivory Coelho Neto.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de julho de 2013.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

APOSTILA 

PROCESSO N.º 1811-0900/12-2 

 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 

no uso de suas atribuições, resolve apostilar, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, o Contrato de Prestação de 

Serviços [AJDG n.º 129/2012], firmado com PLETSCH & RIZZON LTDA e o Contrato de Prestação de Serviços [AJDG n.º 128/2012], 

que tem como objeto prestação de serviço de monitoramento remoto de sistema de alarme de segurança 24 horas, com pronta res-

posta mediante agente técnico de vistoria para verificação do local protegido ou para atendimento de chamado feito pelo contratante, 

para fazer constar que, em atenção ao disposto na cláusula terceira, item 3.5 dos ajustes, o valor mensal, reajustado, a contar de 20 

de junho de 2013, com base na variação do IGP-M/FGV nos últimos 12 (doze) meses, de 6,22%, passará: 

http://www.mp.rs.gov.br
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de julho de 2013.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM N.º 043/2013 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 

Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, foram instaurados os 

seguintes Inquéritos Civis: 

Promotoria Empresa 
Custo do  

Chamado 
Valor Mensal 

Custo do Chamado 

com Reajuste 

Valor Mensal com 

Reajuste 

Bagé Seguratel R$ 28,00 R$ 250,00 R$ 29,74 R$ 265,55 

Bento Gonçalves Seguratel R$ 18,00 R$ 250,00 R$ 19,12 R$ 265,55 

Cachoeira do Sul Pretsch R$ 10,00 R$ 130,00 R$ 10,62 R$ 138,09 

Capão da Canoa Seguratel R$ 10,00 R$ 250,00 R$ 10,62 R$ 265,55 

Erechim Pretsch R$ 10,00 R$ 130,00 R$ 10,62 R$ 138,09 

Guaíba Seguratel R$ 16,80 R$ 325,00 R$ 17,84 R$ 345,22 

Santa Rosa Pretsch R$ 10,00 R$ 130,00 R$ 10,62 R$ 138,09 

Santo Ângelo Pretsch R$ 10,00 R$ 130,00 R$ 10,62 R$ 138,09 

São Jerônimo Seguratel R$ 1,00 R$ 250,00 R$ 1,06 R$ 265,55 

Sapucaia do Sul Seguratel R$ 4,00 R$ 250,00 R$ 4,25 R$ 265,55 

Taquara Seguratel R$ 2,00 R$ 250,00 R$ 2,12 R$ 265,55 

Tramandaí Seguratel R$ 6,00 R$ 250,00 R$ 6,37 R$ 265,55 

Viamão Seguratel R$ 1,50 R$ 325,00 R$ 1,59 R$ 345,22 

Ijuí Pretsch R$ 10,00 R$ 100,00 R$ 10,62 R$ 106,22 

Lagoa Vermelha Pretsch R$ 10,00 R$ 100,00 R$ 10,62 R$ 106,22 

Palmares do Sul Seguratel R$ 25,00 R$ 250,00 R$ 26,56 R$ 265,55 

PA – 4º Distrito Seguratel R$ 1,00 R$ 325,00 R$ 1,06 R$ 345,22 

PA – Alto Petrópolis Seguratel R$ 0,50 R$ 325,00 R$ 0,53 R$ 345,22 

São Marcos Seguratel R$ 1,00 R$ 250,00 R$ 1,06 R$ 265,55 

Sapiranga Seguratel R$ 25,00 R$ 250,00 R$ 26,56 R$ 265,55 

Soledade Pretsch R$ 10,00 R$ 100,00 R$ 10,62 R$ 106,22 

Tupanciretã Seguratel R$ 3,00 R$ 250,00 R$ 3,19 R$ 265,55 

Lajeado Pretsch R$ 10,00 R$ 100,00 R$ 10,62 R$ 106,22 
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1) Inquérito Civil nº 00873.00013/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Hélder Müller Estivalete, da Promotoria de Justiça de 

Santo Ângelo, com a finalidade de apurar a legalidade da contratação de farmacêutico por município. 

2) Inquérito Civil nº 00790.00012/2013 instaurado pela Promotora de Justiça Cristiane Maria Scholl Levien, da Promotoria de Justiça 

de Herval, com a finalidade de apurar irregularidades nas concessões de táxis e na fiscalização do serviço em Município. 

3) Inquérito Civil nº 00775.00053/2013 instaurado pelos Promotores de Justiça Rogério Fava Santos e Andrea Almeida Barros, da 

Promotoria de Justiça da Comarca de Frederico Westphalen, com o objetivo de apurar possível prática de ato de improbidade admi-

nistrativa por Delegado de Polícia, consistente em deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício. 

4) Inquérito Civil nº 00711.00054/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça João Claudio Pizzato Sidou, da Promotoria de Justiça de 

Alegrete, com a finalidade de investigar suposta improbidade administrativa decorrente de malversação de verbas públicas. 

5) Inquérito Civil nº 00912.00020/2013 instaurado pela Promotora de Justiça Melissa Marchi Juchen, da Promotoria de Justiça de 

Taquari com a finalidade de investigar denúncia de contratações irregulares. 

6) Inquérito Civil nº 00913.00010/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça substituto Rodrigo Berger Sander, da Promotoria de 

Justiça de Tenente Portela, com a finalidade de investigar Inexistência de Órgão de Trânsito/JARI em município. 

7) Inquérito Civil nº 00913.00011/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Rodrigo Berger Sander, da Promotoria de Justiça de 

Tenente Portela, com o objetivo de investigar Inexistência de Órgão de Trânsito/JARI em município. 

8) Inquérito Civil nº 00829.00012/2013 instaurado pela Promotora de Justiça Diomar Jacinta Rech, da Promotoria de Justiça de 

defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre, com a finalidade de investigar possível descumprimento da carga horária por médicos 

psiquiatras que atuam junto à unidade da FASE. 

9) Inquérito Civil nº 00748.00154/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Alexandre Porto França, da Promotoria de Justiça Espe-

cializada de Caxias do Sul, com a finalidade de investigar possível irregularidade na utilização de bens públicos em melhorias de área 

particular. 

10) Inquérito Civil nº 00888.00011/2013, instaurado pelo Promotor de Justiça Adoniram Lemos Almeida Filho, da Promotoria de 

Justiça de São José do Norte, com a finalidade de investigar legalidade de pagamentos efetuados pela Câmara de Vereadores de 

município. 

11) Inquérito Civil nº 00775.00048/2013, instaurado pelo Promotor de Justiça em substituição Rogério Fava Santos, da Promotoria 

de Justiça de Frederico Westphalen, com a finalidade de investigar possível deficiência do SAMU em município. 

12) Inquérito Civil nº 00745.00018/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Daniel Barbosa Fernandes da Promotoria de Justiça de 

Carlos Barbosa, com a finalidade de investigar possíveis violações aos princípios da impessoalidade e da moralidade por servidor 

público, em projeto de obras particulares. 

13) Inquérito Civil nº 00864.00031/2013 instaurado pela Promotora de Justiça Ivanise Jann de Jesus, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Santa Maria, com a finalidade de investigar a cisão de IC para arquivamento parcial em relação ao investigado municí-

pio de Santa Maria pela responsabilidade de expedição de alvarás à boate Kiss. 

14) Inquérito Civil nº 00824.00056/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça substituto Paulo Roberto Gentil Charqueiro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Pelotas, com a finalidade de investigar a compra de materiais de expediente na Secretaria Municipal 

de Educação de município. 

15) Inquérito Civil nº 00759.00027/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Rudimar Tonini Soares, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Dom Pedrito, com a finalidade de averiguar eventual exacerbação em número e ausência de função específica dos 

cargos de confiança e funções gratificadas no Poder Executivo de município. 

16) Inquérito Civil nº 00761.00026/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Cláudio Rafael Morosin Rodrigues, da Promotoria de 

Justiça de Encruzilhada do Sul, com a finalidade de investigar eventuais irregularidades envolvendo Consórcio Intermunicipal. 

17) Inquérito Civil nº 00912.00011/2011 instaurado pela Promotora de Justiça Melissa Marchi Juchen, da Promotoria de Justiça de 

Taquari, com a finalidade de investigar improbidade administrativa envolvendo a compra do prédio do Hospital São José e a venda de 

demais imóveis que compunham o complexo para município. 

18) Inquérito Civil nº 00828.00012/2013, instaurado pela Promotora de Justiça Cristiana Müller Chatkin, da Promotoria de Justiça de 

Piratini, com a finalidade de investigar irregularidades nas compras de cilindros de oxigênio por município. 

19) Inquérito Civil nº 00761.00025/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Cláudio Rafael Morosin Rodrigues, da Promotoria de 

Justiça de Encruzilhada do Sul, com a finalidade de investigar ofensa ao princípio da legalidade. 

20) Inquérito Civil nº 00829.00017/2013, instaurado pelo Promotor de Justiça substituto Nilson de Oliveira Rodrigues Filho, da Pro-

motoria de Justiça de Porto Alegre, com a finalidade de investigar possíveis irregularidades no licenciamento de obra por parte da 

SMOV consistentes no descumprimento de legislação municipal e eventual prática de tráfico de influências por parte de servidores e 

ex-servidores da Secretaria. 

21) Inquérito Civil nº 00873.00003/2013, instaurado pelo Promotor de Justiça Hélder Müller Estivalete, da Promotoria de Justiça 

Cível de Santo Ângelo de Triunfo, com a finalidade de investigar suposta irregularidade na aquisição de lote no Cemitério Municipal 

Roque Gonzáles. 

http://www.mp.rs.gov.br
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22) Inquérito Civil nº 00748. 00158/2013 instaurado pelo Promotor de Justiça Alexandre Porto França, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de investigar irregularidades na contratação por processo licitatório de empresa de 

licenciamentos. 

23) Inquérito Civil nº 00763.00019/2013, instaurado pela Promotora de Justiça substituta Carmem Lucia Garcia, da Promotoria de 

Justiça Cível de Erechim, com a finalidade de investigar irregularidades em procedimento licitatório que visa contratação de empresa. 

24) Inquérito Civil nº 00936.00019/2013, instaurado pelo promotor de justiça substituto João Afonso Silva Beltrame, da Promotoria 

de Justiça de Arroio do Tigre, com a finalidade de investigar possível pagamento indevido de diárias a servidores e agentes da prefei-

tura. 

25) Inquérito Civil nº 00873.00014/2013, instaurado pelo Promotor de Justiça Hélder Müller Estivalete, da Promotoria de Justiça 

Cível de Triunfo, com a finalidade de investigar a legalidade da retirada de diárias em Câmara Municipal de Vereadores. 

26) Inquérito Civil nº 00936.00020/2013, instaurado pelo Promotor de Justiça substituto João Afonso Silva Beltrame, da Promotoria 

de Justiça de Arroio do Tigre, com a finalidade de investigar possível pagamento indevido de diárias a servidores e agentes do Poder 

Legislativo Municipal. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 de julho de 2013. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e  

de Defesa do Patrimônio Público. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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